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    Aos meus familiares e amigos queridos.


  




  

    “[...] A casa nova estava quase terminada quando Úrsula arrancou-o do seu mundo quimérico para informar que havia uma ordem para que a fachada fosse pintada de azul, e não de branco, como eles queriam. Mostrou a ordem final escrita num papel. José Arcádio Buendía, sem entender o que a mulher dizia, examinou a assinatura.




    — Quem é esse fulano? — perguntou.




    — O alcaide — disse Úrsula desconsolada. Dizem que é uma autoridade que o governo mandou.




    Dom Apolinar Moscote, o alcaide, havia chegado a Macondo sem fazer alarde [...]. Sua primeira providência foi determinar que todas as casas fossem pintadas de azul para comemorar a independência nacional. José Arcádio Buendía, com a cópia da ordem nas mãos, encontrou-o fazendo a sesta na rede que tinha pendurado no escritório acanhado. ‘Foi o senhor que escreveu este papel?’, perguntou. Dom Apolinar Moscote, um homem maduro, tímido, de compleição sanguínea, respondeu que sim. ‘E com que direito?’, tornou a perguntar José Arcádio Buendía. Dom Apolinar Moscote procurou um papel na gaveta e mostrou a ele: ‘Fui nomeado alcaide deste povoado’. José Arcádio Buendía sequer olhou a nomeação.




    — Neste povoado não mandamos com papéis — falou sem perder a calma. — E para que o senhor fique sabendo de uma vez por todas, não precisamos de nenhum alcaide nem de corregedor nem de nada disso, porque aqui não tem nada para ser corrigido.




    Diante da impavidez de Dom Apolinar Moscote, e sempre sem levantar a voz, fez um pormenorizado relato de como haviam fundado a aldeia, de como tinham repartido a terra, aberto os caminhos e introduzido as melhorias que haviam sido exigidas pela necessidade, sem ter incomodado governo algum e sem que ninguém os incomodasse. ‘Somos tão pacíficos que não morremos nem de morte natural’, disse. ‘Dá pra ver: não temos nem cemitério’. Não se queixou de que o governo não os tivesse ajudado. Ao contrário, estava contente porque até aquele dia os deixaram crescer em paz, e esperava que continuassem deixando, porque eles não tinham fundado um povoado para que o primeiro que chegasse fosse logo dizendo o que deveriam fazer [...].




    [...]




    — Então, se o senhor quiser permanecer aqui, como outro cidadão comum e corrente, pois será muito bem-vindo — concluiu José Arcádio Buendía. — Mas se veio para implantar a desordem obrigando as pessoas a pintar suas casas de azul, pode recolher seus trastes e voltar por onde veio. Porque a minha casa vai ser branca feito uma pomba.




    [...]




    — Muito bem, amigo — disse José Arcádio Buendía —, o senhor fica por aqui [...]. Só temos duas condições — acrescentou. — A primeira: que cada um pinte a sua casa da cor que bem entender. A segunda: os soldados vão embora de imediato. Nós garantimos a ordem.




    [...]




    A casa nova, branca feito uma pomba, foi inaugurada com um baile”.




    Gabriel García Márquez




    Cem anos de solidão


  




  

    SOBRE O LIVRO




    A tese aqui desenvolvida foi defendida no dia 13 de junho (de 2019), natalício de José Bonifácio, patrono da independência do Brasil, e de Fernando Pessoa, literato português de grande influência no Brasil. A surpresa da data foi ocasional, mas, por ventura, a memória desses polímatas representa um pouco do que se pretende discutir.




    A Constituição é o modo de uma sociedade ser organizada politicamente e no interregno do século XVII e XVIII, três grandes matrizes europeias influenciaram o mundo, inclusive a América Latina. Assim, esta pesquisa se insere na seara da Teoria da Constituição na América Latina e as análises nesses estudos são influenciadas a partir do contexto europeu, ainda que isso seja também objeto de crítica.




    Pesquisar sobre constitucionalismo latino-americano remete a uma análise dos últimos 200 anos, período em que mais de cem Constituições já foram promulgadas em 16 países latino-americanos. As primeiras constituições latino-americanas não foram inovadoras em termos de aspecto social, político e filosófico e, em grande parte, foram influenciadas pelas modelos constitucionais dos Estados colonizadores, principalmente a francesa, americana e inglesa. Diante disse, foi gestado, no primeiro século do constitucionalismo latino-americano, o relato, que predomina até hoje, de que nosso constitucionalismo é um modelo mal adaptado das matrizes constitucionais europeia e norte americana.




    Esta tese tem o objetivo de desconstruir esse relato e mostrar que o constitucionalismo possui uma originalidade baseada na ética da tolerância como marco. A grande angústia é questionar se realmente existe um novo constitucionalismo latino-americano e se há uma ruptura com as demais matrizes. A sociedade latino-americana é fruto das culturas dos indígenas, dos negros e dos europeus. A convivência de/entre essa diversidade permitiu o desenvolvimento da teoria do pluralismo jurídico e do multiculturalismo. Essas teorias são fundadas em uma filosofia andina acompanhada pela ética da tolerância. Pode-se compreender que o modelo de pensamento sobre a Constituição e sobre o Estado possui uma originalidade que é gestada nesses fatores.




    Desse modo, para entendermos o que somos hoje, é preciso reconstruir o percurso histórico e nos apoiar em outras ciências como a História, a Sociologia, a Antropologia. Existe uma dificuldade de pensar o contexto local sem ser influenciado pelo pensamento da Europa e dos Estados Unidos. Ou seja, nega-se a olhar para a própria realidade e, principalmente, olhar para a novidade do Estado Plurinacional na América Latina. Esse fenômeno pode ser visto como uma nova matriz constitucionalista, dentro de uma concepção andina de filosofia que possui como marco a ética da tolerância.




    A proposta é pensar o existencialismo político constitucional e analisar o relato de que a América Latina é fruto da Europa ou se construiu algo diferente e original a partir da ética da tolerância. Em outras palavras, esta tese analisa se há uma percepção genuína de Constituição na América Latina ou se ainda se caracteriza como periferia do centro (europeu).
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    Este livro reúne dois temas de grande importância, tanto na teoria quanto na prática: a construção de um constitucionalismo que respeite as particularidades das diversas comunidades e a tolerância como postulado ético para promover a união dessas particularidades. O difícil equilíbrio para manter as diferenças em harmonia precisa ser bem compreendido e, em busca desse desiderato, Pedro Henrique Nascimento Zanon parte do ambiente histórico do poder colonial e acompanha sua evolução até os tempos atuais, observando inclusive a controvérsia sobre se é efetivamente “novo” o chamado constitucionalismo da América Latina.




    A evolução das diversas constituições dessa região, que abarca dois continentes, funciona como observatório sobre se é possível detectar um processo de descolonização bem-sucedido. O autor aponta assim a Constituição Equatoriana de 2008 como um marco para instituição de uma ética mais pautada pela ideia de tolerância, pela garantia jurídica da tolerância. Isso em um contexto histórico no qual mais de 100 constituições foram promulgadas no tempo de dois séculos.




    Essas constituições em geral não se distinguem pela originalidade em comparação com suas matrizes europeias. Nesse contexto, Pedro Zanon defende a ideia de que a tolerância institucionalizada nas constituições latino-americanas é responsável pela originalidade que começa a se mostrar nessas mesmas constituições.




    Outra tese interessante é que a criação dessa nova forma de constitucionalismo é fruto de sete países: Argentina, Colômbia, Chile, Equador, México, Peru e Venezuela. Como parte de sua visão geral, o direito e o constitucionalismo brasileiro não têm dado a devida atenção a seus vizinhos latino-americanos, guardando laços mais nítidos com a Europa e a América do Norte.




    Um dos problemas com essa temática da originalidade é a discussão sobre se esse conceito de “cultura ocidental” pode ser aplicado a um país como o Brasil ou trata-se apenas de uma ampliação metonímica do ambiente cultural europeu dominante há cerca de cinco séculos, ou melhor, o ambiente cultural de alguns países europeus.




    Há autores que defendem a tese de que a cultura europeia é “outra”, não é nossa.1 Essa ideia não parece ter relação com as tendências políticas, vez que está presente em autores tidos como revolucionários, como Franz Fanon, e conservadores, como Niall Ferguson.2 Independentemente de suas abordagens mais ou menos engajadas politicamente, posturas supostamente tão diferentes chegam à mesma conclusão e detectam especificidades que deveriam excluir a cultura colonizada da civilização ocidental.




    Muitos dados não confirmam tal exclusão, contudo. Os brasileiros não fazemos parte da cultura ocidental, ainda que periférica, porque queremos. Desde muito antes de Frei Caneca estamos impregnados por ela, basta observar quem Caneca lia e quem Caneca cita. Isso não implica negar características particulares que só nós temos ou aquelas que porventura comungamos com os argentinos. Os italianos e espanhóis têm suas peculiaridades, mas todos concordam que os pontos em comum permitem vê-los como dois membros distintos da mesma cultura. Ou então abandonar o conceito de cultura ocidental.




    A Europa é fruto de sucessivas invasões pelas quais novos relatos são impostos pelos vencedores, aqui e ali os vencidos fazem prevalecer também suas características, e a cultura resulta desse amálgama. Negar a tradição comum entre brasileiros e europeus de hoje é parte de uma busca de identidade comum em regiões periféricas exploradas. Mas será que faz sentido procurar por uma cultura brasileira autóctone? Qual seria ela? A dos tamoios de século XII? Até é problemática, para dizer o mínimo, a categoria “cultura africana”, que reconhecidamente impregna a cultura brasileira. Qual? Foram escravizados povos pepes, mandingas, macuas, iorubas e tantos outros, muitos dos quais nenhum contato haviam tido entre si. Os caracteres dessas culturas não estão mais disponíveis para ser estudados, infelizmente.




    É como se algum dos povos vencidos no território que hoje é a Itália, como os etruscos, viesse reivindicar independência cultural da arte invasora dos arquitetos romanos e depois de Dante ou Michelangelo. O Brasil é, em grande medida, europeu. O fenômeno não é a elite da cultura vencida macaquear a cultura vencedora é toda a cultura vencida ser dominada pela vencedora, a cópia é apenas uma consequência. As primeiras gerações são nostálgicas do passado, da infância, revoltadas, mas as subsequentes são lentamente absorvidas, até chegar uma geração que simplesmente só conhece a cultura vencedora, mesmo que fundida com influências locais.




    Nossos pais, avós e bisavós já viviam na cultura europeia, nem pudemos ter contato com uma cultura local, talvez somente disponível para pesquisadores que podiam viajar, investigar, descobrir. O brasileiro comum gostava de football, Hollywood e Elvis Presley, para não falar de jingle bells, “parabéns a você”, da “Marcha Nupcial” de Mendelsohn ou da missa católica. Um forró, e totalmente ocidentalizado, só se ouvia na Festa de São João, assim como o frevo, no Carnaval. E essas músicas tampouco são autenticamente “brasileiras”, trazem muitos elementos europeus. No Sul do Brasil a cultura europeia foi ainda mais acentuada pelas sucessivas imigrações.




    Por isso é complicado criticar o denominado “eurocentrismo”. O etíope Zera Yacob (1599-1692) e um século depois o ganês Anton Amo são exemplos de pensadores africanos que divulgaram ideias sobre direitos humanos muito antes de iluministas como Voltaire e Kant, e sem os preconceitos destes sobre mulheres e servos. São os primeiros, são brilhantes, de difícil acesso e devem ser estudados. Mas não se trata de uma cultura autóctone, africana. A filosofia é grega e ambos a estudaram e se formaram nela. Amo estudou inclusive na Alemanha. A filosofia, assim como a matemática dedutiva, é uma invenção grega, logo, ocidental. Repetindo, não sei como detectar uma cultura não-europeia no Ocidente a essa altura.




    Todo conquistador faz irromper uma “ferida absoluta” (Fanon), neste ponto não há muita novidade no processo colonizador em relação a outras formas de conquista. Varia de intensidade. Tal necessidade de independência cultural não se mostra significativa na relação entre Estados Unidos e Inglaterra, por exemplo, apesar dos conflitos sangrentos que houve entre eles. Mas no Brasil ela já aparece no século XIX, na preferência de Sílvio Romero por José de Alencar em relação a Machado de Assis e nas críticas do sergipano ao estilo literário do escritor fluminense.3 O originalismo mistura-se ao orgulho nacional e ao problema do internacionalismo que critica na literatura mais universal de Machado.




    As democracias vivem a partir da domesticação da intolerância, pois democracia significa inclusão, regras comuns, reconhecimento do outro, fragmentação do poder. Pressupõe também certa desconfiança para com o caráter humano, sua auto-indulgência, sua vaidade. Como sistema político, a democracia procedimentaliza os meios de decisão e os esvazia de conteúdo ético, tomando diversos pressupostos dos quais é impertinente tratar aqui4.




    A cultura, em seu sentido humanístico, exerce uma influência profunda sobre as pessoas que a adquirem. A tolerância é uma dessas influências. Além da história, cuja importância obriga a mencioná-la em separado, cultura entendida como filosofia, literatura, música e arte em geral. Uma pessoa que leu Dom Casmurro vai compreender que a traição conjugal pode ser vista de diversas maneiras, assim como quem leu Oliver Twist ou Vigiar e Punir vai pensar mais quando se defrontar com a possibilidade de internar algum parente em um asilo e o leitor de Otelo vai duvidar de um intrigante.




    Note-se que a palavra tolerância não é entendida aqui apenas como “tolerar”, em seu uso vulgar, mais fiel ao sentido primitivo de “suportar” algo desagradável. Significa, ao revés, a aceitação e o apoio recíproco a pessoas, opiniões e atitudes oriundas de visões de mundo diferentes e não redutíveis umas às outras, principalmente religiões, ideologias e outros sistemas de orientação normativos. Diferentes e não redutíveis umas às outras significa dizer: potencialmente conflituosas.




    Daí a importância da tolerância como postura ética para lidar com os conflitos e do direito dogmaticamente organizado como garantia dessa tolerância, na medida em que se diferencia das morais e religiões, esvazia-se de conteúdo ético prévio e neutraliza os demais sistemas de orientação normativos. Por isso a tolerância não pode ser um fim em si mesmo e precisa observar ceticamente as convicções éticas da certeza, mutuamente excludentes. Ela é um meio para o respeito ao outro. O esforço de Pedro Zanon tem muito a cooperar com o debate.
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    INTRODUÇÃO: UM CONSTITUCIONALISMO NOVO COM VELHOS PARADIGMAS




    a. Prelúdio constitucional da América Latina




    Esta noite eu vi a Máquina erguer-se novamente. Era na proa, como uma porta aberta para o vasto céu que já nos trazia cheiros de terra por sobre um oceano tão sereno, tão senhor de seu ritmo, que o navio, levemente levado, parecia adormecer em seu rumo, suspenso entre um ontem e um amanhã que se deslocassem conosco. Tempo parado entre a Estrela Polar, a Ursa Maior e o Cruzeiro do Sul — ignoro, pois não é meu ofício sabê-lo, se eram essas as constelações, tão numerosas que seus vértices, suas luzes de posição sideral, se entrecruzavam e confundiam, embaralhando as alegorias ao clarão de uma lua cheia empalidecida pela brancura do Caminho de São Tiago... Mas a Porta-sem-folha estava erguida na proa, reduzida ao dintel e às ombreiras, com aquele curtamão, aquele meio frontão invertido, aquele triângulo negro, com bisel acerado e frio, pendendo dos montantes. Lá estava a armação, lisa e nua, novamente plantada sobre o sonho dos homens, como uma presença — uma advertência — que nos concernia a todos por igual. Até então a mantivéramos escondida na popa, longe, entregue às nortadas de abril, e agora ela ressurgia bem ali na proa, erguida, como guiadora — semelhante, na necessária exatidão de suas paralelas, em sua implacável geometria, a um gigantesco instrumento de marear. Já não a acompanhavam pendões, tambores nem turbas; não conhecia a emoção, nem a cólera, nem o pranto, nem a embriaguez dos que, lá, formavam à sua roda um coro de tragédia antiga, com o ranger das carretas de rodar-rumo-ao-mesmo e o emparelhado redobre das caixas. Aqui a Porta estava só, defronte à noite, acima da carranca tutelar, ao reflexo do gume diagonal, com o bastidor de madeira feito a moldura de um panorama de astros. As ondas chegavam e se abriam para roçar nosso costado; fechavam-se, atrás de nós, num rumor tão contínuo e compassado que sua permanência lembrava o silêncio que o homem tem por silêncio quando não escuta vozes parecidas à sua. Silêncio vivo, palpitante e medido, que não era, agora, o do decepado e inerte... Quando o gume diagonal caiu com silvo brusco e o dintel se desenhou por inteiro, como verdadeiro remate de porta no alto das ombreiras, o Investido de Poderes, cuja mão acionara o mecanismo, murmurou entre dentes: “É preciso protegê-la da maresia”. E cerrou a Porta sob uma grande capa de lona breada, jogada do alto. A brisa cheirava a terra — húmus, esterco, espigas, resinas — daquela ilha posta, séculos atrás, sob a proteção de uma Senhora de Guadalupe que em Cáceres de Estremadura e Tepeyac de América erguia sua figura sobre um arco de lua sustentado por um Arcanjo. Para trás ficava uma adolescência cujas paisagens familiares eram para mim tão remotas, passados três anos, como remoto era o ser doente e abatido que eu havia sido até que, certa noite, Alguém veio a nós envolto num troar de aldravas; tão remotos como remota era agora a testemunha, o guia, o iluminador de outros tempos, anterior ao rude Mandatário que, debruçado na amurada, meditava — junto ao negro retângulo encerrado em sua capa de inquisição, o fiel de balança ao compasso das ondas... A água era clareada, às vezes, por um brilho de escamas ou pela passagem de uma errante coroa de sargaços.




    O século das luzes (El siglo de las luces)




    Alejo Carpentier




    O mundo moderno mudou o significado da palavra revolução. O significado original criado pela astronomia - movimento giratório dos mundos e das estrelas - tem outro, agora político e mais usual: uma ruptura com a velha ordem e o estabelecimento de uma nova ordem. Embora o mundo moderno tenha redefinido esse significado, quando Alejo Carpentier – em El siglo de las luces – o relaciona com a modernidade, ele aplica o significado antigo por não crer na modernidade da Revolução Francesa ou na modernidade da modernidade.




    Desde a primeira linha de El siglo de las luces, a guilhotina (a Máquina), é justaposta às constelações do céu noturno, à mudança dos mundos e das estrelas e então esse produto da razão instrumental é diminuído pelo permanente e infinito cosmo celeste. Carpentier, no entanto, não analisa a relação entre a Máquina e as estrelas, embora El siglo de las luces não seja desprovido de análise, em virtude de sua associação com o racionalismo ocidental. A análise das estrelas era uma manifestação do tempo circular; em seu novo significado, a revolução se tornou a expressão do tempo sequencial, linear e irreversível. Um implicava o eterno retorno do passado; o outro, a destruição do passado e a construção de uma nova sociedade.




    O romance é uma obra de desmistificação da tradição do pensamento contra-iluminista ao descrever o “século das luzes” como irracional, arbitrário e sombrio. Carpentier apresenta a diegética de chamar o romance de El siglo de las luces, mas passa a escrever sobre a Revolução Francesa como denúncia às formas mais rígidas que o Iluminismo procurava rebaixar (crença popular, superstição, conhecimento não-racional). Essa tomada de posicição do literato vem do romantismo e de um antietnocentrismo posterior que se faz sentir na caribenização da religião e da natureza, que oferecem grandes narrativas capazes de lançar luz sobre as falhas da revolução. As meditações do romance sobre a natureza, que derivam dos séculos XVIII e XIX, sugerem que a natureza coloca as coisas em perspectiva sobre o que se diz de Revolução.




    O parti pris do Constitucionalismo Latino Americano se localiza no cenário posto por Carpentier de extrema influência do pensamento Iluminista europeu e das ideias propostas pela Revolução Francesa. O século XIX marca a América Latina com revoluções constitucionalistas que possuem matrizes de pensamento em além-mar a começar pela Revolução Haitiana ou Revolta de São Domingos (1791-1804) que desagua na primeira Constitução promulgada na região. Durante o século XIX, os países latino-americanos promulgaram mais de cem constituições. Essas superproduções de constituições foram tentativas de construir novas instituições, mas eram declarações superficiais com efeito dominante de poder produzidas por tiranos que procuram criar legitimidade legal para seus regimes. Apesar disso, os vários documentos expressam diferentes concepções constitucionais de como organizar uma “estrutura básica” da sociedade.




    No período de 1810 a 1860, as características básicas dessas constituições podem ser concentradas em sete países hispano-americanos: Argentina, Colômbia, Chile, Equador, México, Peru e Venezuela. Assim, o século XIX representa a fundação da América Latina como as formas de constitucionalismo na região. Nos debates que cercaram suas adoções, encontramos as origens de muitos debates legais da contemporaneidade.




    Talvez esse fosse o destino inevitável. Em sua própria forma, El siglo de las luces trabalha de acordo com uma antiga lógica determinística - o que Jorge Luis Borges chama de “a primitiva clareza da magia”. Pouco antes do mundo dos três jovens protagonistas de Carpentier ser virado de cabeça para baixo pelos eventos na França revolucionária, eles são atingidos por uma violenta tempestade tropical que varre a ilha. É como se a própria natureza, de acordo com um universo governado por presságios e destinos tivesse anunciado a(s) Grande(s) Revolta(s). É como se “mágica”, não racionalidade, governasse a ordem das coisas.




    No início do século XX, e de maneira tipicamente romântica, os modernistas hispano-americanos enfrentaram o filistinismo percebido de uma sociedade em modernização. A oposição deles não era absoluta, mas, pelo contrário, marcado pelo tipo de confusão que caracteriza a vida cotidiana, compromissos que, às vezes, parecem mais uma causa de celebração do que de melancolia. Em contraste, os modernistas sucumbiram fracamente às contradições do discurso filosófico-estético da modernidade. Esse discurso não valoriza o novo cronologicamente; valoriza o novo que é simultaneamente uma negação do passado e uma afirmação de algo melhor. A palavra moderno funciona assim de duas maneiras: por um lado, designa certas instituições, idéias e objetos que emanam de um período da história intimamente identificado com o Ocidente, e que mais marcam a fase histórica da modernidade do que a precedida; por outro lado, significa o que nega e ultrapassa o passado, entendendo que um dia será excedido por algo mais “moderno”. Em suas reflexões sobre o que significa ser moderno, os modernistas fazem uso liberal dos hábitos conceituais disjuntivos e figuras retóricas do pensamento moderno (corte, deserdação, revolução), ainda permanecem profundamente ligados às demandas de uma consciência histórica e ao mais tradicional dos axiomas do século XIX: progresso histórico.




    Borges e Carpentier visam a tropologia e a temporalidade dominantes do discurso da modernidade. Em Buenos Aires, na década de 1920, Borges participou ativamente de um nacionalismo cultural jovem e iconoclasta. No final da década de 1930, ele testemunhara o endurecimento de certos nacionalismos europeus e argentinos em afirmações de diferença politicamente feias e culturalmente estreitas. Viu, corretamente, que essas afirmações eram sustentadas por um nominalismo que ele identificou como a “premissa geral” filosófica da era moderna. No caso de Carpentier, uma racionalidade potencialmente constritiva, que os críticos do racionalismo conseguiram tornar sinônimo do Iluminismo, mostra suas verdadeiras cores políticas na guilhotina dos revolucionários franceses para começar novamente o tempo histórico.




    El siglo de las luces sugere a necessidade de outro tipo de expansão: a que envolve o conceito de modernidade espanhola-americana. A palavra modernidade passou a ser reservada por um período na América espanhola, aberto com as explosivas mudanças tecnológicas da Segunda Revolução Industrial. Combinando uma visão socioeconômica e filosófico-estética da modernidade tecnológica. Negação de tecnologia passada e proclamação de sua própria superioridade, é uma modernidade visível nas ferrovias da cidade, fios de telégrafo, automóveis, bondes, linhas de eletricidade e cinemas, uma modernidade que transformou o tecido material da vida cotidiana. Carpentier, por outro lado, tem uma visão diferente da modernidade no subcontinente. Ao retornar em rápida sucessão à França, 1789, e a cenas de atividade comercial e debate político em Havana no mesmo ano, Carpentier não apenas enfatiza que o Caribe foi um protagonista na formação de um Ocidente republicano moderno, mas põe em dúvida na tendência de equiparar modernidade aos anos crepusculares do século XIX, optando pela longue durée.




    b. Pax et Concordia: a moldura de nossa temática constitucional




    Em 1902, o pintor brasileiro Pedro Américo apresenta seu último grande quadro ao Barão de Rio Branco. O obra foi intitulada de Pax et concordia [Figura 1] e representa a República do Brasil.
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    Figura 1 - Pedro Américo. Pax et Concordia. 1902, óleo sobre tela, 300 x 431 cm. Museu Histórico e Diplomático do Itamaraty




    Na margem direita, uma mulher com manto verde-escuro e barrete frígio sobre a cabeça, exaltada por um cortejo de Vestais, simboliza a nação brasileira indo ao encontro de outras alegorias repúblicanas como a norte-americana, a Alemanha pelo brasão de águia e a Itália representada pela estrela na cabeça e a França representada por Marianne no plano superior esquerdo. A trilha do passeio leva até o palácio de arquitetura romana ao fundo com membros da aristocracia, militares e civis em seu vestíbulo e com esculturas em homenagem a Pedro Álvares Cabral e Cristóvão Colombo. Uma Vitória com um estandarte cristão de anjos e trombetas coroa com louros a República brasileira. No primeiro plano, uma imagem sombria e alada é respresentada morta pela flecha de um cupído como alusão à abolição da escravatura e fim das barbáries desse tipo. Ainda na margem direita encontramos a figura de um soldade de baixa patente e o Barão do Rio Branco com a Lex em punho




    Todo esse conjunto de simbolismos foi intensionado para representar a “Alegoria da Civilização” pela expressão Pax et Concordia que consagra o ambiente republicano não apenas no Brasil, mas em todas as demais recentes repúblicas latino-americanas. Pax et Concordia produz uma procissão de homenagem às virtudes cívicas comungadas pelo ocidente europeu pelo momento histórico da Proclamação da República brasileira. O Paço Paz e Concórdia habitado pela harmonia das nações que comungam dos mesmos ideias cívicos, culturais e, sobretudo, constitucionais.




    O constitucionalismo latino-americano pode ser, então, simbolicamente respresentado pelo quadro Pax et Concordia. O constitucionalismo latino-americano deriva de um processo constitucional na marcados pelas constituições européias, a Declarações Anglo-Francesas de Direitos, a constituição federalista dos Estados Unidos, a Constituição espanhola de Cádiz e o código civil napoleônico. O forte axiológico do conteúdo encontrado na redação de seus textos é parcialmente derivado dessas herançae. Em termos muito amplos, podemos dizer que o processo gradual em que noções constitucionais de propriedade coletiva de direitos ganharam força, juntamente com o respeito pelas diferenças étnicas e culturais, o estabelecimento de novas garantias e instituições de revisão judicial, mecanismos de participação popular e uma ampliação do catálogo de direitos constitucionais (sociais, econômicos, e cultural).




    Por exemplo, inspiradas no modelo americano, essas constituições organizaram a administração do poder com base no sistema de de freios e contrapesos institucionais (check and balances), ao mesmo tempo que diferiam originalmente do exemplo dos EUA em relação ao equilíbrio de poder pela instituição de um Poder Moderador. Influenciadas pelo modelo autoritário napoleônico, essas constituições concentraram poder histórico e territorial, transferiram a autoridade para um executivo poderoso (a exemplo da Constituição chilena de 1833). A centralização do poder está presente em instituições como o “Poder Moral Republicano” da Venezuela, o “Poder moderador” estabelecido pela Constituição brasileira de 1824, ou o “quarto poder ”estabelecido pela Constituição do regime centralista mexicano de 1836 – que resultou na separação do estado do Texas e na tentativa separatista dos estados de Coahuila, Nuevo Leon e Tamaulipas para formar a República do Rio Grande. Assim, as constituições latino-americanas mudaram radicalmente o esquema de freios e contrapesos que foi alterado, perdendo quase toda a sua virtude ao misturar sistema de equilíbrio de poder retirado de o sistema americano de freios e contrapesos com o princípio de divisão de poderes das Constituições francesa e espanhola de 1812, inspirado em Montesquieu.




    Essas misturas entre o sistema dos EUA e das Constituições francesa e espanhola podem ser encontradas na maioria dos modelos constitucionais que deram forma jurídica à região. Como resultado, a tradição jurídica latino-americana institucionalizou a separação de poderes, a igualdade formal perante a lei, a soberania popular e a proteção liberal dos direitos. No entanto, e em conflito com isso, na prática, as instituições jurídicas e políticas da América Latina foram caracterizadas pelo controle centralizado e burocrático do poder, formas de democracia excludente e sistemas de patrocínio político. Esse é contexto que analisaremos nesta publicação e que, na contemporaneidade, molda o que se chama de Novo Constitucionalismo Latino Americano como produto de tais conflitos e uma tentativa de remediá-los, daí a importância de uma compreensão clara e aprofundada do processo histórico distorcido da administração constitucional na região.




    c. Inicial preleção sobre o Constitucionalismo Latino-Americano




    Existem diferentes maneiras de agrupar os períodos que marcam a evolução do constitucionalismo latino-americano e Gargarella (2013) oferece uma de utilidade analítica especial pois discerne pelo menos quatro estágios principais com atenção às particularidades sociais e políticos distintas. A primeira dessas etapas é aquela que Juan Bautista Alberdi (1981) chama de inicial e experimental de Gargarrella (2003, p. 305-328). Este primeiro sistema legal constitucional estava focado principalmente no fortalecimento da independência com base no regime popular majoritário através de uma variedade de mecanismos aos quais hoje nos referiríamos como sendo essencialmente republicanos ou populistas por natureza. Portanto, a tendência nesse período consistiu em favorecer a doutrina da separação de poderes em vez da doutrina do check and balances. Como resultado, prevaleceu uma inclinação populista e uma disposição geral de aumentar o peso da legislatura para restringir os poderes presidenciais. A aposta, portanto, era a favor de sistemas legislativos unicamerais, numa tentativa rousseauiana de garantir a expressão da vontade popular indivisível.




    Durante os anos de 1810 a 1825, proliferaram experimentos, como o do General Artigas, no Uruguai [Figura 2] – a primeira constituição projetada para a Banda Oriental (Faixa Oriental) em 1813 –, a Constituição Mexicana de Apatzingan de 1814 (nunca implementada) [Figura 3], bem como as constituições peruanas de 1823 [Figura 4], ou o primeiro documento revolucionário adotado na Venezuela em 1811 [Figura 5]. Em todas essas circunstâncias, a vontade de enfraquecer o poder executivo era evidente, a tal ponto que a autoridade era dividida em três cabeças geralmente subordinadas, além disso, ao parlamento. Assim, por exemplo, a Argentina de 1811 a 18145 e a Venezuela entre 1811 e 1812 foram governadas por triunviratos.
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    Figura 2 - Juan Manuel Blanes, El Juramento de los Treinta y Tres Orientales, 1877. Museu Nacional de Artes Visuais, Montevidéu. O processo histórico da figura marca as lutas de independência do Uruguai contra o Brasil, em 1825. O exército libertador sob o comando de Juan Antonio Lavalleja ficou conhecido como os Trinta e Três Orientais, reforçando os ideias de José Artigas em criar uma nova Constituição..
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    Figura 3 - O Retábulo da Independência, de Juan O’Gorman - Museu Nacional de História, Méxic. No lado direito do primeiro plano observamos uma alusão ao Congreso Constituyente de 22 de outubro de 1814 como o Decreto Constitucional para la Libertad de América Mexicana.
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    Figura 4 - Congresso Constituinto do Peru de 1822 por Francisco González Gamarra
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    Figura 5 - Simón Bolívar assinando o Decreto de Guerra a Muerte contra os Espanhois.




    A essa etapa, Felipe Curcó Cobos (2018, p. 4) acrescenta outra que Gargarella não contempla. Cobos sugere referir a ele como um estágio anti-populista ou contra-majoritário (1826 a 1850) e apresenta como referência histórica mais importante a derrota (e a retomada da coroa) da Primeira República Venezuelana, encarregada das tropas monarquistas do general espanhol Juan Domingo de Monteverde. No famoso documento conhecido como “Manifesto de Cartagena”, no qual Bolívar busca encontrar as causas dessa derrota, o General atribui esse fracasso momentâneo da Primeira República precisamente à “natureza de sua constituição” (BOLIVAR, 1812, p. 5). Mais tarde, em seu discurso ao Congresso em Angostura de 1819 [Figura 6], ele foi ainda mais claro ao atribuir o fracasso à maneira como a constituição original enfraqueceu o presidente. Bolívar foi fortemente influenciado pelo constitucionalismo napoleônico e defendeu um projeto constitucional destinado a coibir e controlar a desordem populista submetendo-o a uma autoridade centralizada: um executivo de autoridade perpétua, salvaguardando a institucionalidade e a ordem.
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    Figura 6 - Simón Bolivar e o discurso ao Congresso em Angostura de 1819




    Assim começou um período constitucional na América Latina com uma tendência hiper-presidencialista. Isso foi cristalizado pela primeira vez no projeto de Juan Egaña para a Constituição moralista chilena de 1823, e definitivamente na Constituição abertamente autoritária de seu filho Mariano Egaña, de 1833. O último (1833) serviria de inspiração para uma onda de projetos constitucionais que visavam enterrar a primeira tendência populista. Junto com Egaña no Chile, García Moreno no Equador, Mariano Ospina na Colômbia, Bartolomé Herrera no Peru e Lucas Alamán no México, o constitucionalismo contra-majoritário acabou se estabelecendo como uma tendência na região, o que é surpreendente, dado os paralelos com a história do constitucionalismo dos EUA.




    Desde o início da década de 1780 até a reunião da Convenção Constitucional na Filadélfia, os Estados Unidos sofreram um período de enorme turbulência popular. Nos estágios iniciais e após a Declaração de Independência, várias colônias da costa atlântica adotaram desenhos democráticos unicamerais, que deram grande poder ao poder legislativo. Paine e Jefferson dirigiram as ordenanças do governo nos estados da Pensilvânia e da Virgínia, que estabeleceram o endosso periódico da Constituição e frequentes referendos populares. Em vez de uma constituição que restringia o domínio da maioria, eles apoiaram um projeto que chamaríamos hoje de republicano, democrático e populista. Este projeto procurou fazer do legislativo uma mesa para reivindicações populares. Desconfiado do governo pelas massas, Madison, Jay e Hamilton temiam fortemente que uma democracia popular levasse a uma tirania da maioria. Isso forçou Madison e os federalistas a conceber um sistema político composto de múltiplos vetos que limitaria a ação política das massas. Sua intenção explícita era impedir o maior número possível de maiorias de tomar decisões razoáveis. Para isso, eles defenderam um projeto que hoje chamaríamos de “contra-majoritário”. Isso exigiu a implementação de vários bloqueios contra-majoritários que permitiram à classe política da época não perder o controle sobre o processo revolucionário de independência. Destacam-se o veto presidencial, o sistema de separação de poderes baseado na idéia de que “a ambição deve neutralizar a ambição”, bem como um forte bicameralismo em que a legislação é aprovada pelas duas câmaras e uma maioria de dois terços dentro delas é necessária para anular um veto presidencial. Finalmente - e muito significativamente - um judiciário independente com o poder de declarar controle de constitucionalidade.




    A matriz constitucional norte-americana abriu caminho para a terceira etapa do constitucionalismo latino-americano, uma que Juan B. Alberdi considerou decisivo e importante no século XIX, como principal. Como acabamos de ver, no primeiro período, a preocupação central era o fortalecimento da independência, ativando Apoio, suporte. O segundo período tentou conter reivindicações majoritárias submetendo-as a um institucionalismo forte e centralizado. Agora, neste terceiro período (1850-1917), a preocupação estava concentrada na necessidade de orientar as estruturas constitucionais para alcançar o crescimento econômico. Gargarella (2003; 2008) ressalta que pela primeira vez, as constituições desse período já refletiam sobre o equilíbrio alcançado na região entre forças liberais e conservadoras. Isso, com base no equilíbrio alcançado entre as duas forças e consistindo em conceder liberdades civis amplas à custa do reconhecimento de liberdades políticas estreitas, ser a característica das principais constituições da Argentina e do México de 1857, a de Colômbia de 1886 e Brasil de 1891 [Figura 7].
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    Figura 7 - Aurélio de Figueiredo: Juramento da Constituição, c. 1891. Promulgação da 1ª Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil




    Em alguns países esse saldo foi mais precário do que em outros (no México foi precisamente a Constituição de 1857 que permitiu o golpe militar do Presidente Comonfort que levaria à Guerra da Reforma e vitória liberal após a segunda intervenção francesa). No Brasil, o texto permaneceu em vigor até o golpe militar de Getúlio Vargas e a nova Constituição de 1934. Porém, a despeito dessas semelhanças, isso não significa um obstáculo para reconhecer as óbvias diferenças históricas. Na Colômbia, por exemplo, o liberalismo foi imposto como doutrina constitucional entre 1853 e 1863. Desde a promulgação da Constituição de 1886 e até 1930, os conservadores dominaram o governo. De 1930 a 1946, a Colômbia foi governada por liberais. Apenas no Chile aconteceu o contrário, pois o conservadorismo venceu decisivamente em 1833 para, gradualmente, perder força nos anos seguintes. Estes são apenas alguns exemplos, lidar cuidadosamente com essas diferenças importantes é algo que está além do escopo deste texto.




    O quarto estágio, segundo Gargarella (2013) é o constitucionalismo social. Pelas razões acima, as reivindicações sociais não encontraram uma situação favorável em nenhum dos períodos anteriores, seja com os conservadores ou com os liberais. O reconhecimento dos direitos sociais teve que ser adiado devido à urgência de priorizar reivindicações, que, até então, eram mais prementes. No entanto, após a Constituição mexicana de 1917, resultado da primeira revolução social do século XX [Figura 8], uma lista ampla e sem precedentes de direitos sociais começou a ser incorporada. Muito mais tarde, mas de maneira sustentada, várias constituições latino-americanas começaram a seguir o exemplo daquela Constituição mexicana de 1917; Entre os que têm o perfil social mais pronunciado estão o Brasil de 1937, Bolívia (1938), Cuba (1940) e Argentina (1949).
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    Figura 8 - Fragmento do Muralismo de Diego Rivera da “Epopeya del Pueblo de México”, seção norte: La Revolución mexicana. Palacio Nacional, Cidade do México.




    Finalmente, o quinto, último e mais recente estágio do constitucionalismo regional é o que corresponde à onda de reformas que ocorreu no final do século XX. Tais reformas geralmente envolviam uma expansão considerável no catálogo de direitos pré-existentes nos estágios anteriores. A característica geral entre os países que nos últimos anos modificaram (ou restabeleceram) seus textos constitucionais é uma preocupação marcante pelos direitos sociais, econômicos e culturais (Colômbia 1991, Argentina 1994, Venezuela 1999, Equador 2008, Bolívia 2009, México 2011). Há também um interesse significativo em reconhecer os direitos indígenas e ambientais, bem como os das minorias culturais que não haviam sido levados em consideração em versões anteriores. Este é o período que os eruditos tendem a classificar como o Novo Constitucionalismo Latino Americano. Portanto, em resumo, o trabalho que embarcamos propõe entender quais impulsos levaram a essas recentes reformas constitucionais.




    d. Marcas epistemológicas




    A origem desta publicação pode ser lastreada por um duplo desconforto. O primeiro é com a pouca atenção dada, no direito brasileiro, ao constitucionalismo latino-americano no âmbito acadêmico e público, pelo menos até os últimos anos antes do início desta pesquisa, como tem os estudos de matrizes constitucionais de origem europeia ou norte-americana. O segundo desconforto reside na angustia de conhecer o modo pelo qual o nosso constitucionalismo se inovou, particularmente nas últimas décadas, a ponto de ser chamado de “Novo”6 Constitucionalismo Latino-Americano. O interesse nessa temática é gestado também pela crítica que Roberto Gargarella (2013) faz ao dizer que o nosso constitucionalismo, nos séculos XX e XXI, se dedicou, por um lado, a enunciar novos direitos para grupos sociais minoritários (ao menos minorias em relação aos direitos a eles atribuídos), mas, por outro lado, não incluiu esses grupos na organização de Poderes do Estado. Essa crítica diz que um “novo” constitucionalismo não se constrói apenas com a enunciação de novos direitos, mas é preciso também inovar ou ser original na organização ou distribuição de poderes. Assim, o constitucionalismo latino-americano nas últimas décadas tem se mostrado bastante inclusivo ao enunciar direitos para grupos sociais, como índios, mulheres, negros, homossexuais, mas não garante uma parcela de atribuição de poder a esses grupos nas tomadas de decisões governamentais. Utilizando a expressão que dá nome ao título da publicação de Gargarella (2013), a maioria das novas Constituições manteve fechada a “sala de máquinas” da Constituição aos grupos sociais minoritários.




    Diante desse relato, esta tese pretende analisar a crítica de Gargarella (2013) pelo viés da ética da tolerância orientada pelo seguinte questionamento: a ética da tolerância pode constituir um marco de originalidade na formação do constitucionalismo latino-americano ao inovar na forma de se pensar a organização e distribuição de poderes do Estado? O referencial teórico sobre ética da tolerância apoia-se em estudos de João Maurício Adeodato, para análise de temas, como pluralismo jurídico e multiculturalismo no direito constitucional latino-americano.




    No que diz respeito ao conceito de ética da tolerância, Adeodato, argumenta que é difuso, mas funda-se no reconhecimento do outro, entendido como reconhecimento de diferentes raças, culturas, povos, crenças, ideologias, formas de governo e muitas outras formas de ação e de pensamento, “[...] já que todos são juridicamente iguais, já que estão todos em um só espaço público e que não têm a mesma visão de mundo, é preciso ser tolerante para com aqueles que pensam diferente” (ADEODATO, 2010, p. 13). Nesse prisma teórico, então, é que se busca identificar esse reconhecimento no processo de construção e mudança no constitucionalismo latino-americano, desde sua fundação até os dias atuais. A investigação recai, especialmente, sobre uma nova matriz de constitucionalismo.




    Defende-se a tese de que a ética da tolerância constitui um marco filosófico que atribui originalidade ao que vem sendo chamado de “novo” constitucionalismo latino-americano e combate-se o relato de que as constituições latino-americanas são um modelo de constitucionalismo periférico aos modelos de matriz europeia. A questão da formação constitucional é suficientemente importante para merecer atenção neste trabalho, em vez de ser considerada superficial ou meramente superestrutural. A esse respeito, nesta tese, pretende-se destacar a forma como a teoria constitucional deixou de refletir sobre questões e ideias centrais para a vida pública na América Latina, a ponto de ser o constitucionalismo na região considerado periférico em relação à Europa e à América do Norte. Nesse sentido, são visitados trabalhos considerados clássicos da Teoria da Constituição e da Teoria do Estado, como os de Roberto Gargarella, Boaventura de Sousa Santos, Antônio Carlos Wolkmer, Juan Bautista Alberdi, Simon Bolívar, Domingo Sarmiento, João Maurício Adeodato, José Luiz Quadros Magalhães, entre outros estudiosos que contribuem para a compreensão das fundações do que ainda hoje é o direito constitucional latino-americano.




    Porém, não se trata apenas de uma revisão da nossa tradição constitucional, recuperando a discussão de textos e escritores. A hipótese nesta pesquisa é, acima de tudo, reconhecer que, no âmbito do constitucionalismo latino-americano, vêm sendo discutido muitos tópicos que podem ser considerados originais e que a teoria constitucional vigente não possui como objeto especial de estudo. Por exemplo, em várias ocasiões, o constitucionalismo latino-americano foi pioneiro em relação à inclusão e efetivação dos direitos sociais em sua Constituição (ainda que tardiamente ao reconhecimento dos níveis de desigualdade de suas sociedades). Além disso, em outras oportunidades, o constitucionalismo latino-americano combateu os desafios e obstáculos de um presidencialismo extremamente forte. Os latino-americanos também lutaram pela questão do direito à liberdade de religião e da neutralidade do Estado e têm analisado sobre como lidar com ameaça de forças majoritárias em face de sua preocupação com a proteção da propriedade privada. Mais recentemente, o constitucionalismo regional também foi desafiado pelos problemas do pluralismo e do multiculturalismo. Em suma, ao longo da história, os latino-americanos se viram obrigados a lidar com numerosos problemas legais e políticos originais e significativos. O enfrentamento a esses problemas pela ótica da ética da tolerância possui a capacidade de atribuir um marco original ao nosso constitucionalismo.




    Todos esses problemas obrigaram o constitucionalismo da região a enfrentar problemáticas que permeiam o presente estudo, como as seguintes: qual a relevância de “importar” os paradigmas do direito constitucional estrangeiro? Seria possível não fazer isso? Como adequar a matriz constitucional de matriz europeia ou norte-americana ao sistema jurídico latino-americano? Como fazer para que os novos direitos incorporados sejam eficazes? O que fazer com as Constituições que pareciam ao mesmo tempo comprometidas com ideais contraditórios? Essas perguntas não são objeto de estudo direto desta tese, mas indagações que acompanham a problemática principal.




    O contexto histórico que subsidia esta análise baseia-se na visão crítica de que a formação dos países latino-americanos e de suas Constituições aconteceu no âmbito da conjunção entre colonialismo e modernidade, contexto em que aspectos associados à emancipação e à ética da tolerância vêm permeando Constituições no continente. O conceito de constitucionalismo latino-americano, para fins deste estudo, é compreendido como o produto de um processo histórico de formação das Constituições nos países da América Latina. Esse entendimento baseia-se no exame panorâmico do período de 1810 a 2010 feito pela publicação acadêmica de Roberto Gargarella (2013).




    Associado a esse conceito, é abordado também o contexto social e político em que se passa esse constitucionalismo, cuja referência principal é o pensamento de autores, como Aníbal Quijano e Boaventura de Sousa Santos, a respeito da formação dos países latino-americanos e de suas Constituições no âmbito histórico e cultural que conjuga colonialismo e modernidade (QUIJANO, 2005, p. 18). Nesse contexto histórico, são enfatizados elementos da ética da tolerância que acompanharam e acompanham a formação das Constituições nos países latino-americanos ao longo dos últimos séculos. Vislumbra-se que a ideia da tolerância se apresenta promissora para a consideração do problema constitucional, tendo em vista a abertura para quem pensa diferentemente e para o reconhecimento do outro e do diferente, numa região com diferenças multiculturais e pluralidades ímpares no mundo, como pode ser vista a região latino-americana.




    A busca de respostas ao problema e o alcance do objetivo de pesquisa orientam-se pela ideia da retórica como método, como metodologia e como metódica, ideia aprofundada nas pesquisas de Adeodato (2006, 2010) e de Pedro Parini Marques de Lima (2007). Esta tese também se estrutura em uma pesquisa bibliográfica e documental. Bibliográfica porque é feita a partir de material científico publicado sob a forma de livros e artigos especializados e documental porque reúne documentos legais e jurídicos associados ao tema de pesquisa. Outro caminho nesta pesquisa é buscar não separar teoria de prática, pois os juristas pouco mencionam a “prática” do direito quando escrevem seus trabalhos “teóricos” e dificilmente referem seus “trabalhos de campo” a suas experiências práticas, como operadores jurídicos, para confirmar empiricamente suas teses, o que, em outras áreas, constitui metodologia unânime dos pesquisadores (ADEODATO, 1999, p. 3-4).




    e. Súmula dos assuntos




    Em termos de estrutura, este estudo se divide em duas partes e cinco capítulos, além desta introdução e das considerações finais. A primeira parte, composta por dois capítulos, destina-se à apresentação de aspectos epistemológicos da pesquisa científica. O primeiro capítulo da primeira parte é dedicado à apresentação do referencial teórico-filosófico da ética da tolerância na filosofia política moderna e na América Latina. Inicialmente, é exposto o percurso da acepção de tolerância no pensamento político moderno, mostrando que as disputas argumentativas sobre tolerância estão presentes na filosofia andina e em ontologias a ela associadas. Fechando o capítulo, são tecidas reflexões sobre as bases jurídicas e filosóficas da ética da tolerância.




    Encerrando essa primeira parte, o segundo capítulo contextualiza o ambiente de formação das Constituições na América Latina. De início, aborda-se a construção das Constituições nos países latinos no âmbito de um novo padrão de poder mundial e em um contexto da conjunção modernidade colonialidade. Esboçando essa ideia, são pautadas reflexões sobre a influência da Europa na geopolítica, o que é conhecido como eurocentrismo ou europeísmo, e como o sistema jurídico da América Latina do século XIX e XX é (re)conhecido pelas matrizes europeia e americana. O objetivo é analisar a relação que as matrizes históricas de constitucionalismo formavam sobre a ideia de uma originalidade do sistema jurídico latino-americano como original ou sobre ser apenas um sistema periférico e cópia de outros modelos. Em seguida, são tecidas considerações sobre inflexões dessa relação em épocas mais recentes, abordando aspectos sobre constitucionalismo e emancipação no período de giro decolonial.




    A segunda parte desta tese, formada pelos dois capítulos finais, constitui-se da busca de respostas ao problema de pesquisa formulado pela ótica da ética da tolerância no novo constitucionalismo latino-americano. Nesse tópico o termo “novo” é colocado entre aspas para demonstrar que existe uma crítica no sentido de que não há nenhuma novidade em termos de matriz de constitucionalismo. Assim, o quarto capítulo aborda os estágios e crises do constitucionalismo latino-americano, sua passagem pelo neoconstitucionalismo e a chegada ao que vem sendo entendido como “novo” constitucionalismo na região latino-americana. Nesse contexto, é interpretada a relação entre a filosofia andina e a ética da tolerância, analisando as Constituições na região, outorgadas no final do século XX e início do século XXI.




    O quarto capítulo adentra na tese propriamente dita ao sintetizar o relato da ética da tolerância como fundamento jurídico e epistemológico do constitucionalismo latino-americano. Preliminarmente, é abordada a proposta de democracia no primeiro século do constitucionalismo na região, argumentando que o percurso de uma ética da tolerância nesse constitucionalismo tem como orientação o pluralismo jurídico. Numa tentativa de investigação sobre as gêneses dessa relação entre ética da tolerância, democracia consociativa e pluralismo jurídico, são estudadas políticas indigenistas nas Constituições na América Latina.




    Por fim, nas considerações finais, consubstancia-se o pensamento de que a ética da tolerância (resgatada pela filosofia andina) está presente na teoria da decolonialidade na América Latina e, assim, constitui agente possível e promissor para a formação de uma matriz original de constitucionalismo. Esse espaço também é usado para abrir outros debates e análises possíveis que podem ser feitos a partir do estudo da presente tese. Não é objetivo neste tópico resumir ou compilar as informações levantadas nos capítulos anteriores, mas se pretende, a partir das leituras deles, abrir um debate novo para continuidade nos estudos e pesquisas que envolvam a mesma temática.




    




    

      

        5 Na guerra de independência argentina, Juana Azurduy comandou os guerrilheiros na colina de Potosí contra espanhóis. Naquela época, as mulheres eram proibidas de assumir postos de guerra, porém, em 1816 o governo de Buenos Aires a concedeu a patente de tenente-coronel pelos seus viris esforços. A guerra ceifou seu marido, cinco dos seis filhos e morreu na pobreza de uma vala comum. Dois séculos após, em 2015, o governo argentino, sob a presidência de uma mulher, homenageou Juana com o posto de general do exército, em virtude de sua bravura feminina (GALEANO, 2012, p. 240).


      




      

        6 Este termo será posto entre aspas para representar que há uma divergência acadêmica quanto à novidade ou originalidade do constitucionalismo latino-americano nas últimas décadas.
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